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Ata da f/3 " Sessão Extraordinária , em 12 de novembro de 1991

lã Sessão Legislat iva» de 1§ Legislatura.

Pres idente(s ) : S r ( s ) . D e p u t a d o ( s ) : Salviano Guimarães e Pedro Celso

Secretário(s): Sr(s). Deputado(s) : Pedro Celso

As 19 horas e 40 minutos, encontravam-se presentes os Srs. Deputados:

Eeputado Agnelo Queiroz(PC do B)

teputado Aroldo Satake(PDS)

Eieputado Benício Tavares (PDT)

Deputado Cláudio Monte i ro (PDT)

Deputado Edimar P i reneus (PDT)

Deputado Eurípedes Camargo(PT)

Deputado Fernando Naves (PDC)

Deputado Geraldo Mage la (PT)

Deputado José E d m a r ( P T R )

Deputado José Orne l las (PL)

Deputada Lúcia carvalho(PT)

:--— ^~^i<5

- Deputado Jorge Cauhy(PL)

Deputada Mâ de Lourdes(PSDB)

Deputado Maurílio Silva(PTR)

Deputado Pedro Celso(PT)

Deputado Peniel Pacheco(PST)

Deputada Rose Mary Miranda(PTR)

Deputado Salviano Guimarães



NEY/ARIMAR 12.11.91 19h40m (Manoel Andrade-PTR) E - 127.1

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Havendo númer

regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalho

Convido fo Deputado Pedro Celso para tomar assento à

Mesa. /Com a palavra o Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE(PTR^ Sem revisão do orador.) -

i flUle /
Sr. Presidente, wQpftmfAtoto adiantado da hora, e levando em consideração os

M*-S^ __/~ vi/ ' \ /agentes de transito aqui presentes^, quero aproveitar>N-*r sauda-losy e levando

em consideração o JiefiBieeJempenho(^_meu/e\yao Deputado Cláudio Monteiro, para

sessão, que Sffife»«n*tê »***«H-e«Bf» o apoio do meu prezado amigo,

Deputado Fernando Naves, também interessado na matéria, ̂ MNkgMw» ̂ fs» V.Exa.

'considere a possibilidade de inversão da pauta,para que possamos, imediata-

mente, votar1 esse projeto de lei, que e de suma importância para os servido

rés do DETRAN(1^

O SR. GERALDO MAGELA(PT^_ Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, a primeira coisa que gostaria de propor e que fizéssemos

esta sessão com apenas dois IÍ^ÜMIÜ ate^pauta. O primeiro .tíSS» o projeto do

pessoal do DETRAN, e o segundo, o 256, que também &. tjUíWÉÕio • chr funcionário^ do

GDF,'



NEY/ARIMAR 12.11.91 19h40m (Geraldo Magela-PT) E - 127.2

Então,que pauta,

e os outros fossem adiados para uma outra sessão extraordinária.

•agora, •

S/CLARICE



Clarice / Arimar 12.11

(Geraldo Magela)

19h42 SE 128 ,

•e* a segunda

;traord:

Agora, gostaria de perguntar ao Lider do Governo se a bancada

do Governo vem para participar da sessão, porque a bancada do PT esta

toda aqui.

O SR. PRESIDENTE- (Salviano Guimarães) - A Presidência acata

e defere a inversão de pauta.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item % l////

da pauta.

(O SR-. SECRETARI firacede à leixtura_,do seguin-
!

€ \c )/ -\

'Discussão e votação, em l5 turno, do Projeto de Lei n9 234,

de 1991, que "Concede aos Agentes de Transito integrantes da carreira

Atividades de Transito do DETRAN do Distrito Federal, a gratificação



Clarice / Arimar 12.11 19h42 SE 128.2

instituída pela Lei n2 8.162, de 8 de janeiro de 1991"

Autor: Executivo local

Relatores: Deputado Peniel Pacheco - CCJ

Deputada Maria de Lourdes Abadia - CEOF

Deputado Euripedes Camargo - CAS "

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça.

PTnVTTTTT. P-APTTT?m

S / S A B A



SABÁ /ARIMAR 12.11 l«V; <•( £j ir - f Z «l ̂  O l

O SR. PENIEL PACHECO (PST^Sem revisão do orador.) -

JQ
Sr. Presidente, o parecer da ̂ omissão de Constituição e Justiça sobre o

A
Projeto de Lei n^ 234 que concede aos agentes de transito.integrantes da

carreira ptividades de "^ransito do departamento de jrrânsito do Distrito

Federal , a gratificação instituída pela Lei n2 8.162 de 8 de Janeiro de

1191.

O projeto em tela <9*él«àÉH«»tesf̂ á' aos agentes de

transito integrantes da carreira fgrtividades em transito do _pepartamento

h^Vv / v »/) , &
dettransito do Distrito Federal, aquilo que esta assegurado a poliica fe_

deral e a polícia Livil do Distrito Federal, consolidado pela Lei n-

8.162.de 8 de janeiro de 1991. O Governo do Distrito Federal informa que

essa gratificação será paga a partir do primeiro mesy^que for publicada a

lei. Informa«ainda.que o valor da gratificação por operações especiais

corresponderá a 90% dos vencimentos do cargo efetivo. No art. 3Q o ̂ xecut^

vo diz que a gratificação de que trata a lei 'não se incorpora ao vencimen-

to nem será computada ou acumulada para f UM de concessão de quaisquer ou

7 / ^
trás vantagens, acréscimos anteriores sob o mesmo titulo ou idêntico fund£

rnento, piz ainda que a percepção da referida gratificação e incompatível

com o pagamento da gratificação pela prestação de serviços extraordinário

v n ~ <c v /
t)e acordo com a Constituição federal e atendendo a técnica legislativa,

vlKwX , v l
reconhecendo que tal medida f̂eníter apenas trazer um principio da equidadet

S/MLIAW—'



Francêska / Arimar 12/11/91 19:46 E-130/1

(Deputado Peniel Pacheco)

-figáncipio da -equidade- entre aqueles que trabalham

efetivamente na segurança do trânsito, juntamente com aqueles que perfa-

zem hoje o quadro da Polícia Federal e 9^. Polícia Civil» f̂ pftb̂ navendo ne-

nhum óbice que impeça a aprovação da presente lei, somos de parecer pela

constitucionalidade , juridicidade e boa técnica legislativa.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Em discussão

o parecer do Sr. Relator.

Com a palavra Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES(PDC - 4em revisão do orador) -

Sr. Presidente, eu gostaria de apresentar três emendas,ao projeto.



Francêska/Arimar 12/11/91 19:46 E-130/02

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA ADITIVA N*

Adite-se à ementa do Projeto de Lei n2 234/91,o se-
guinte :

"Concede aos Agentes de Trânsito integrantes da Car
reira Atividades de Trânsito do Departamento de Trânsito do Dis-
trito Federal, a gratificação instituída pela Lei n9 8.162, de 08
de janeiro de 1991, e dá outras providências."

J U S T I F I C A Ç Ã O

Através da emenda apresentada, objetivamos estender aos Po-

liciais Militares e Bombeiros Militares do Distrito Federal no de-

sempenho da atividade fim, a mesma gratificação proposta, no pro-

jeto ora apreciado, uma vez que, desempenhando praticamente as

mesmas funções dos beneficiados pela legislação citada e aos que

serão beneficiados com esta Lei, por entender que os mesmos, tam-

bém se encontram abrangidos pelas peculiaridades de exercicio de-

correntes da integral e exclusiva dedicação as atividades do cargo

e riscos a que estão sujeitos.

Sala

Deputado

Sessões, em de novembro de 1991.

NAVES - P T R

\

\



Francêska/Arimar 12/11/91 19:46 E- 130/03

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA ADITIVA N2

Adite-se ao art. l3 do Projeto de Lei
parágrafo 2e com a seguinte redação :

234/91, O

"§ 22 - Aplica-se aos Policiais Militares e Bombei-
ros Militares do Distrito Federal no desempenho da atividade fim da
quelas coorporacões, a Gratificação de que trata o caput deste ar-
tigo, para atender às peculiaridades de exercício decorrentes da
integral e exclusiva dedicação às Atividades do cargo e riscos a.
que estão sujeitos."

J U S T I F I C A Ç Ã O

Através da emenda apresentada objetivamos estender
aos Policiais Militares e Bombeiros Militares do Distrito Federal
no desempenho da atividade fim, a mesma gratificação proposta, no
projeto ora apreciado, uma vez que, desempenhando praticamente as
mesmas funções dos beneficiados pela legislação citada e aos que
serão beneficiados com esta Lei, por entender que os mesmos, tam-
bém se encontram abrangidos pelas peculiaridades de exercicio de-
corrente da integral e exclusiva dedicação as atividades do cargo
e riscos a que estão sujeitos.

Gala das Sessões, em de novembro de 1091

Deputado FE S - P T R



Francêska/Arimar 12/11/91 19:46 E-130/04

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA ADITIVA N s

Adite-se ao Proje to de Lei N 9 234/91, corno a r t igo

S ^ , o seguinbe :

"Ar t . 5e - As despesas decorrentes da a p l i c a ç ã o ' I r r i -

ta L e i , correrão a conta da dotação orçamentar i n do l) i r; l ,r L t , r ; \-<<<\<>.-

ral . "

Ern conseqüência, renumera-se os demais a r t igos .

J U S T I F I C A Ç Ã O
1

A presente emenda, visa definir a rosponnab i l i rjn

o orçamento que cobrira as despesas. '\

Sala da^ Sessões, em de novembro de 1991

Deputado FERNMHDO NAVES - P T R

vv
/

L/

S/Ivi



Ivi/Arimar

Fernando Naves

12.11 19h48min E/131.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Procederemos

f~
à votação do parecer da Comissão de Constituição e Justiça.(Lembro

ao Slkr Relator que deverá dar parecer sobre as emendas apresentadas,

Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim1' estarão

aprovando o áarecer da Comissão de Constituição e Justiça; os que

se pronunciarem pelo "nao'yfestarao rejeitando*».

Lembro que a votação será feita sem prejuízo das emen-

das apresentadas.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs.

Deputados.



Aya/Geraldo 12/11 19:50 '132.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer es

tá aprovado com 17 votos favoráveis e 7 ausências.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão e Assuntos

Sociais, Deputado Euripedes Camargo.

PT. Profage-Q.seguinte pare-

cer. ) - Sr ciais

S/ Lúcia



LÚCIA/GERALDO 19:52 12/11/91 Eurípedes Camargo E - 133,

O SR. EURÍPEDES CAMARGO (PT. l

Sr. Presidente, Srs. Deputados,

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
——.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PARECER N2 / 91

Ao projeto de Lei n2 234/91, do

Executivo local que concede aos

agentes de trânsito integrantes da

Carreira Atividades de Trânsito do

Departamento de Trânsito do Distri

to Federal, a gratificação insti

tuída pela Lei n2 8.162, de 08 de

janeiro de 1991.

RELATOR: DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO

I - RELATÓRIO:

A Lei n2 8.162 de 08 de janeiro de 1991, insti -

tui a gratificação por Operações Especiais - GOE, para atender

às peculiaridades de exercício decorrentes da integral e exclus_i

vá dedicação às atividades do cargo e riscos a que estão sujeitos

os agentes das Carreiras Polícia Federal e Policia Civil do Dis-

trito Federal. Propõe o governo do Distrito Federal através do

presente projeto de lei a extensão da medida aos agentes de trân-

sito , integrantes da Carreira Atividades de Trânsito do Departa-

mento de Trânsito do Distrito Federal.

A referida gratificação de acordo com o parágra-

fo único do art. l9 será naga a partir do dia l3 do mês em que

for publica^ esta lei, sendo o valor da mesmo correspondente a

90% ( noventa por cento ) do vencimento do cargo efetivo,

-A gratificação não se incorpora ao vencimento e

e incompatível com o pagamento da gratificação pela prestação de

Serviço Extraordinário.



LÚCIA/GERALDO 19:52 12/11/91 Eurípedes Camargo E - 133/1.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

II - O VOTO

Não temos dúvida quanto ao alcance social do Pr£

jeto de Lei que estende a Gratificação por Operações.Especiais

aos integrantes da Carreira Atividades de Trânsito .no Departamen

to de Trânsito do Distrito Federal.

Como salienta a mensagem que encaminha o Projeto

de Lei a esta casa, a concessão do benefício aos Agentes de Trân-

sito integrantes da Carreira Atividades de Trânsito do DETRAN -DF,

se impõe por uma simples questão de equidade.

Somos, portanto, pela aprovação.

Sala das Sessões, em 12 de Novembro de 1991.

PRESIDENTE

RELATOR

£síe e o vou o favorável £. aprovaao c.o ;):.loje-jo.



LÚCIA/GERALDO 19:52 12/11/91 Pres. Salviano Guim. E - 133/3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-

são

Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" es-

tarão aprovando o /parecer; os que se pronunciarem pelo "não", es-

tarão rejeitando-o.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos

Srs. Deputados.

/ V ASecr/et^rio procede cnamajaa

SEGUE HERMIONE



Hermione/Geraldo 12/11 19:54 E134/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O parecer está aprova

do com 17 votos favoráveis e 7 ausências.

Com a palavra o Relator da Comissaòydp ADOurvto

Lftvj r» parecer,

"S/Mâ .Marlene.



MARIA MARLENE/GERALDO 12/11 19h56 E.135.l

O SR. AROLDO SATAKE (Profere o seguinte parecer):

Parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

O Projeto de Lei ne 234, de 1991, de iniciativa do Poder

Executivo concede aos agentes de trânsito, integrantes da carrei-

ra das atividades de trânsito do DETRAN 1̂  gratificação instituída

pela Lei n* 8.162, de 08 de janeiro de 1.991.

De acordo com o projeto^ o valor da gratificação correspon-

derá a 90% do vencimento do corpo efetivo.

De acordo com o artigo 32. a gratificação de que trata esía

lei não se incorpora ao vencimento, nem será computada ou acumulada

para fins de concessão de quaisquer outras vantagens, acréscimos c*l

teriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

Sob o ponto de vista orçamentário, não há nenhuma óbice e

somos pela aprovação.



MARIA MARLENE/GERALDO E.135.2
@

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o pá-

recer. HHáusi). /\

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim

estarão aprovando o parecer s- os que se pronunciarem pelo "não esta

rão rejeitando-o.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs. Depu

tados.



MARIA MARLENE/GERALDO E.135.4

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está apro

dezessete votos favoráveis e sete ausências.



GILWANIA/GERALDO 12/11 19:58 O 136.1

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Com a palavra o

ÇyLtyd&Â) J^tv^di^c^íL
o Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiçajypara dar o parecer

sobre as emendas de primeiro turno.

O SR. PENIEL PACHECO(PST.Sem revisão do orador.) Sr.

Presidente, o nobre Reputado Fernando Naves embora fazendo «30 de um di_

reito estabelecido pelo Regimento,



Marlene/Mã Stein 12.11.91 20:00 (P. Pacheco;

de alguma maneira, criou um certo constrangimento para nós, upia-vez que o

tempo,para dar uma apreciação mais aprofundada dessas emendas, é muito cur

\^f^^
to, é exíguo. De modo que vamos nos limitar/o parecer sob^Jf a nossa visão,

a priori, do que julgamos a respeito dessas emendas, e se isso contrarijS^

Voeventualmente ,Vinteresse do nobre parlamentar, nós sugerimos que

destaque para votação em separado. .̂  • .
^^^^b^^-l^^^^ ^,^^^df^cJáV/r^

p̂ a1*eôeTr~l?Sibĵ 1á]̂ ^

(y^y^-^-f^L

fc- /i

A^- 'W ^LJ^ <^JL ^\^Si^u^jJ^ O^ [&i4ttA£ã^r\Jsy^ ct^lÀ^r^L
(y^^X /̂H/Cx^^V^*-^* (

4^r^jLJ^^^ y^J-
^t^ "•/ /i f;.



E-137/2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA ADITIVA

Agentes de Transito, integrantes da Car
reira Atividades de Trânsito do Departamento de Trânsito do Dis-
trito Federal, a gratificação instituída pela Lei na 8.162, de 08
de janeiro de 1991, e dá outras providências."

J U S T I F I C A Ç Ã O

Através da emenda apresentada, objetivamos estender aos Po-

liciais Militares e Bombeiros Militares do Distrito Federal no de-

sempenho da atividade fim, a mesma gratificação proposta, no pro-

jeto ora apreciado, uma vez que, desempenhando praticamente as

mesmas funções dos beneficiados pela legislação citada e aos que

serão beneficiados com esta Lei, por entender que os mesmos, tam-

bém se encontram abrangidos pelas peculiaridades de exercício de-

correntes da integral e exclusiva dedicação às atividades do cargo

e riscos a que estão sujeitos.

Deputado <PER:

Sala cfes Sessões, em de novembro de 1991.

NAVES - P T R



E-137/3

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

parágrafo

EMENDA ADITIVA Jf* J^

Adite-se ao art. 12 do Projeto de Lei
^r com a seguinte redação :

234/91, O

"§ 22 - Aplica-se aos Policiais Militares e Bombei-

ros Militares do Distrito Federal/ no desempenho da atividade fim da

quelas coorporações, a Gratificação de que trata o caput deste ar-

tigo, para atender às peculiaridades de exercício decorrentes da

integral e exclusiva dedicação às Atividades d^ cargo e riscos a

que estão sujeitos."

n*

J U S T I F I C A Ç Ã O

Através da emenda apresentada objetivamos estender

aos Policiais Militares e Bombeiros Militares do Distrito Federal

no desempenho da atividade fim, a mesma gratificação proposta, no

projeto ora apreciado, uma vez que, desempenhando praticamente as

mesmas funções aos beneficiados pela legislação citaaa e aos que

serão beneficiados com esta Lei, por entender que os mesmos, tam-

bém se encontram abrangidos pelas peculiaridades de exercício de-

corrente da integral e exclusiva dedicação às atividades do cargo

e riscos a que estão sujeitos.

5 ai a

Deputado FE

veinoro

AVES - P T R

1991 .

cê

S/Adriana



ADRIANA SÁ/STEIN 12.11 20:02 (Peniel Pacheco) E-138.1

Emenda de n2/3yde autoria, também , do nobre

Deputado Fernando Naves, que adita ao Projeto de Lei N9 234/91, o arti-

go 5a,com a seguinte redação: "As despesas decorrentes da aplicação des-

», ~ \tá Leijrcorrerão a conta da dotação orçamentaria do Distrito Federal".

Parecer: A Emenda de n2 l procura acrescentar a ementa do projeto a ex-

'̂ j. • - , - " • ^pressão e da outras providencias.

NÓS julgamos que a modificação da ementa cria um

l"comprometimento com o corpo da matéria ig^^nclusive, falamos com o próprio

autor- da emenda^^^Ér que>se isto fosse aprovado e, eventualmente, fosse

vetado pelo Governador, a ementa traria uma distorção daquilo que

na»- no corpo do projeto, porque ela altera aquilo que já esta previsto

E /mesmo que o À,%&^L~

inicialmente. • Governador tivesse que vetar', ̂ ís- -poderia vetar1 a

ementa, de modo que a ementa continuaria a ser- e dá outras providências,

~ ~ "̂ V. "
que não serão especificadas no caso de veto; Desse modo, nos damos pare-

^~7 rxcer pela sua^rejeiçaoi

Emenda de N2(2y entendemos que a proposta do nobre

Deputado é justificável, uma vez que possui uma estreita ligação com a

Polícia Militar do Distrito Federal e, portanto, sente-se no dever de de-



ADRIANA SÁ/STEIN 12.11 20:02 E-138.2

fender aquela corporação, Agora, nosso parecer decorre do fato de que a

C^iytituição não permite a apresentação de emendas que impliquem em au-

mento de despesas t Vejam, Srs. e Srãs. Deputados, o aumento da despe-

sa e substancial, uma vez que os agentes de transito do Distrito Federal

esse número

são em torno de 190, juntamente com os aposentados {chegaria ao máximo

de 250 • lá Policia Militar do Distrito Federal



SULAMITA/Stein 12/11 20.04 E-13$/l

Peniel Panhecn

o n P^lí^in M-1"! -i-t-ar 'Io p-jfa + r̂  -i-n irn^n^-.! tem 13 mil no seu quadro efe-

tivo, além dos Bombeiros Militares que possuem 4 mil. podendo elevar

este numero para quase 20 mil. incluindo aqueles que já não estão mais

na ativa. Acreditamos que este aumento substancial nas despesas não po-

\
deriafc jamais ser contemplado^ a luz da constitucionalidade , uma vez

•

que esta Casa não tem poderes de apresentar proposição que determine

aumento substancial nas despesas.

• .Somos, portanto, de p a r i r e r / c o n t r r i o a aprovação desta
^̂

fN
emenda do Tfyobre Deputado Fern^do Naves.

Evidentemente que . por estarmos dando um parecer oral e ver-

bal aqui. $o Plenário, sem um estudo mais aprofundado /nós não vamos es-

gotar todas as nuanc£«fi da inconstitucionalidade, /irias um deles, que

nos poderíamos também mencionar, e que o efetivo da Policia Militar

V -*
e pago diretamente pela União e nos não pode'»*» imputar a União v

ônus desta naturezai uma vez que a nião não pode ser subordinada a uma

lei distrital.

Alem disso i a emenda aditiva de n2| 3 &?& diz: As despesas



SULAMITA/STEIN 12/11 20.04 E-131/2

decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta da do

Distrito Federal. ffi. ffccredito que o nobre Deputado/ao apresentar esta

proposição, estava procurando resguardar o .interesse representado pelas

suas emendas, uma vez que o Governo do Distrito Federal é aquele que ad-

ministra as suas próprias f inançaô. não haveria necessidade , no nosso modo

de entender, esta explicitação. Portanto, daremos parecer pela sua/r-ejei^

ç ao

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente

Muito Obrigado.

S/Cristina



Cristina/M. Stein 12/11 20:06 E/140/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

parecer do Relator, l

Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador.) -

f l

Sr. Presidente, entendo ate porrque o Nobre. Deputado Peniel Pacheco

f
deu o parecer oral» J^sto vem provar queè^re^nao leu, não consultou

não pesquisou qual que*t legislação para dar seu parecer. Até porque a

Constituição Federal no seu art. 144, diz bem claro:

"Art . 144. A segurança publica, dever do Estado, direito

e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pu

blica e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos se-

guintes órgãos:

V - polícias militares e corpo de bombeiros militares."

Ate agorai parece não ter dito nada, mas vamos chegar Ia,

Eu quero dizer que a inconstitucionalidade não foi ave-

riguada, nem tanto no projeto, porque,se for/B*»*- observar a luz da

Constituição, a luz das leis, o projeto também é inconstitucional.

A
Por que?

Eu vo0u dizer porque.

"§ 5 - Às policias militares cabem à polícia osten&i-

va"...



Cristina/M. Stein 12/11 20:06 E/140/2

Vão seguindo .-£*> guardando bem. .̂-

O Decreto Federal n^ 88.777, de 30 de setembro de 1983,

diz o seguinte.no seu art. 2 , «-

S/LARA



Lara/Stein 12.11.91 20h08 E/141.1

Naves

Mintare. •a poli-cia ootonisi

O-Bet-ie 30 de PC t ombrn'

IQ83 áin o seguinte Regulamento são estabeleci-

dos os seguintes conceitos: policiamento ostensivo, ação policial

exclusiva das Policias Militares.

Agora, vem o que e policiamento ostensivo:

~
São tipos desse policiamento a cargo das policias

Militares, ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas

seguintes:

Ostensivo geral;

De t •f-VO f» Q T "t" policiamento de transito e da Policia

Militar, Ae fosse do DETRAN, na Constituição/estava escrito DETRAN-

Departaniento de Transito* /ijiao esta.

Senhores, se for para conceder conforme esta no de-

0
creto, não sou contra. W pies merecem mais que 90%f (é/ salário e

baixo, sei nuito bem disso, concordo plenamente.



Lara/Stein 12.11.91 20h08 E/141.2

,
Aqui esta: Atender as peculiaridades de exercício

X/decorrentes da integralVexclusiva dedicação as atividades do

cargo e riscos a que estão sujeitos,

Então, -ao for p



14/ALZIEA 12/11/91

(O Sr. Fernado Naves)

lin E. 142. l

...se for para dizer da inconstitucionalidade, concordo plenamen-

te . Agora, dizer pura e simplesmente que é inconstitucional por

apenas ler, aí é difícil. Dizer que é inconstitucional porque.-"

-° *2*
Padre Jones disse «r viu o pássaro cantar em algum lugar

e não sabe aonde, é fácil. Mas concordo com a gratificação para o

DETRAN.



DIANA/ALZIRA 12.11.91 20hlOm E - 142.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Peniel Pacheco.

ÍJiC*. Q^eLu^ -

O SR. PENIEL PACHECO (PST.*Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, posso até entender que o Deputado tenha

reclamado do fato de eu dar um parecer tão rápido e de não ter fei-

to um estudo tão aprofundado > para dar o parecer», Mas,, parece-me que

faltou um estudo aprofundado para ele fazer as emendas também. En-

tão, estamos no mesmo barco.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente.



DIANA/ALZIRA 12/11/91 20hlOmin E.142

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" esta-

rão aprovando o parecer do Relator. Os que se pronunciarem pelo

"não" o estarão rejeitando.

Convido o Sr. secretário a proceder à chamada dos Srs.

Deputados.

, r- /A u . '\(PròceÜeVse / a\ qf\amada\)\ •

S/DENISE



Denise-Alzira 12.11.91 20hl2 E/143.»

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O parecer es-

tá aprovado com 15 votos favoráveis, l contrario e 8 ausências.

O projeto segue para votação em segundo turno

Convido o Sr. Secretário a proceder à leitura do

item 6 da ordem do dia.

\(O Sf.\ l2 Secretário p\ocede/à^Leittíra do""seguírvte\)
\ í \ / '" V.. .X \

6) Discussão e votação, em 12 turno , do Projeto de Lei n

256, de 1991, que " Cria cargos na Carreira Auditoria do Quadro de

Pessoal do Distrito Federal e dá outros providências".

Autor: Executivo Local

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Wasny de Roure - CEOF

Deputada Rose Mary Miranda- CAS

O SR PRESIDENTE

S/Alex



ALEXSANDRA/ALZIRA 12.11 20:14 E-144/01

O SR. JOSÉ ORNELLAS(PL-sem revisão do orador)-Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães)- Com a palavra o

Deputado José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS(PL- sem revisão do orador)- Sn Jgpli-

à Mesa que^tambéms fò̂ sse incluído na pauta o item 9.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães)- A Mesa defere e

passa a palavra ao Sr, Relator da Comissão de Constituição e Justiça.



ALEXSANDRA/ALZIRA 12.11

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL.—.—-——

PARECER NQ

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO(PDT-profere o seguinte parecer)-
. DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS_

TICA SOBRE O PROJETO DE LEI NO

256/91,QUE CRIA CARGOS NA GARREI,

RÃ AUDITORIA TRIBUTARIA , DO QUA

DRO DE PESSOAL DO DISTRITO FEDE

RAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

R E L A T O R : DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO

I - RELATÓRIO

Através da Mensagem no 098/91 - GAG ,de 01 de novembro

de 1991,o Poder Executivo local enviou a esta Casa, Projeto de

Lei de no 256/91,onde cria oitenta (80) cargos de Auditorias Tribu,

tário,cento sessenta(160) cargos de Fiscal Tributário e quarenta

(40) cargos de Técnico Tributário,na carreira Auditoria Tributa

ria,do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,de quç trata a Lei

nQ 33,de 12 de julho de 1989.

O parágrafo único do art. 1Q da proposição em tela,dis

põe que os cargos distribuídos na Tabela de Estruturação da Car

reira Auditoria Tributaria,anexo I,da Lei no 33/89,modificada pelo

anexo I,da Lei no 74/89,fica alterado pelo anexo deste Projeto.

As despesas decorrentes da execução desta proposição,

correrão à conta das dotações próprias do Orçamento do Distrito

Federal.

Reputamos a presente proposição de alta relevância pá

rã o Governo do Distrito Federal,pois,com o aumento do quadro de

S/RIVA



Riva/ Alzira 12/11 20:16

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

E.145.l

pessoal da Carreira Auditoria Tributária,o Governo local irá, en

tre outros serviços i incrementar os de fiscalização,evitando in

clusive o ingresso de mercadorias de forma irregular no meio G£

mercial,propiciando aumento da arrecadação do ICMS.

E o Relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Nos termos do artigo 2Q, inciso III do Decreto Legi£

lativo nfi 01/91, o projeto em discussão é de competência privat_i

vá do Governador do Distrito Federal f isto posto é legítima a

via legislativa escolhida,pois a criação de cargos públicos só

mente é possível através de Leites t a forma não encontramos 6bi_

cê ao Projeto de Lei ora em exame.

III - CONCLUSÃO

Face a fundamentação supra,somo^ pela aprovação do Pró

jeto,pela sua constitucionalidade,juridicidade e por ser de boa

técnica legislativa.

Sala das Sessões, de ,de 1991.

Presidente

Relator



Riva/ Alzir

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Convido o De-

putado Pedro Celso a assumir a Presidência dos nossos trabalhos.

ÍAssufrieva P. r e agência o ̂ eput/á&o P

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso)- Em discussão.u

j '
Não havendo quem queira discuti^ passaremos a votação

x

Solicito ao Deputado José Ornellas que secretarie os

trabalhos da mesa.

Os Srs. Deputados "que se pronunciarem pelo "sim" es-

tarão aprovando o parecer do Relator; os que se pronunciarem pelo "não",

estarão rejeitando.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado José Ornellas,

que proceda a chamada dos Srs. Deputados.

\Protíedèxse à/ckiamada ^os Sr^. Deputado s. \)\ / --..-• \. / v / --../

S/ Adriana A.



ADRIANA AMARAL/ALZIRA 12.11 20:18 E/146/2

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O parecer da Comissão de

Constituição e Justiça esta aprovado por dezesseis votos

favoráveis, nenhum contrario poito ausências.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Economia, Orça

mento e Finanças.

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do orador) -.

S/JOSÉ ALBERTO



José Alberto/Alicéa 12/11 20h20 E-147.1

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Profere o seguinte parecer. Sem revi-

são do orador) - Da Comissão de Assuntos Econômicos.

É necessário ressaltar que o projeto e de autoria do Executi

vo, portanto, constitucional,yque pese acarretar despesas, mas «—wm

, \ ^ l

/quadroyde autoria d§r fiscais de tributo^, portanto, /"uma proposta que

vemarrecadar recursos para os cofres públicos.

Então, no âmbito da Comissão, somos de parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão. (>.

\

Não havendo quem queira discutir, passaremos à votação.

Os Srs... Deputados. que se -pronunciarem peloi "sim" estarão a -

.im-

provando o parecerKos que se pronunciarem pelo "não" o estarão rejei-

tando.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada dos Srs. De_

putados.

A A , ~ (\rpc^de-/se\ a chamada") \/ \ / \ / \ / V./ -̂' v / ^~ •'



ANA-/ ALICÉA 12/11 20: E - 148/1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O parecer da Comissãc

de Economia, Orçamento^ e Finanças está aprovado por 15 votos favoráveis,

nunhum contrrio e 9 ausncias.

Passamos a palavra a Relatora da Comissão de Assuntos

Sociais, Deputada Rose Mary Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTfí Snrd rrvl nhn rrí nrnrlnrr



ANA l ALICÉA 12/11 20:11

CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PARECER N* /91

Da Comissão de Assuntos. Sociais ao

Projeto de Lei n* 256/91, de auto
ria do Executivo Local, que cria
cargos na Carreira Auditoria
Tributária do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal e dá outras
providencias.

Relatora: Deputada ROSE MARY MIRANDA

I - RELATÓRIO

O Governo do Distrito Federal,através da Mensagem
n2 098/91 - GAB, de 01/11/91, encaminhou à Gamara Legislativa do
Distrito Federal, Projeto de Lei que tomou o n9 256/91, criando
80 (oitenta) cargos de Auditor Tributário; 160 (cento e sessen

tá) cargos de Fiscal Tributário; e 40 (quarenta) cargos de Tecni
co Tributário da Carreira de Auditoria Tributária, do Quadro de

Pessoal do Distrito Federal, de que trata a Lei n- 33, de 12 de
julho de 1989.

Justifica sua proposição, em função da necessida
de de cobrir ura universo extenso de tributos, pois o Distrito
Federal tem as incumbências relativas aos Estados e também aque
Ias próprias dos municípios, contando com numero bastante reduzi.
do de servidores para o atendimento a um numero superior a

1.100.000 (Hum milhão e cem mil) contribuintes.



NEY/ALICÉA 12.11.91 20:24 (Rose Mary Miranda) E - 14?.l

- 2 -

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Informa ainda, que as dotações próprias do Orça
mento do Distrito Federal comportam as despesas decorrentes do
aumento do numero de servidores e que se aprovado o projeto, o
incremento da arrecadação cobrirá o acréscimo da despesa.

II - VOTO DO RELATOR

A necessidade da ampliação da receita do Distrito
Federal, através da redução da sonegação de impostos é um objet:L
vo perseguido há muito tempo. E não podemos esconder que somente
através de uma efetiva fiscalização se torna possível sua concre
tização.

f

Quiçá, todas as vezes que esta Casa recebesse só

licitação para aumento do número de servidores para o Distrito

Federal, tivessem fins tão justificáveis, pois e inegável a im

portância do papel que servidores de funções típicas de Governo,

exercem no plano administrativo.

Por fim, devemos salientar que as funções típicas
dos servidores da área tributária, pelas suas especialidades não
podem ser exercidas por outros servidores que não tenham sido
treinadas especialmente para tal fim, por esta razão, os remane
jamentos possíveis de serem realizados em outras áreas, se "or
nam bastante difíceis nos quadros de Pessoal da área fazendaria.



NEY/ALICÉA 12.11.91 20:24 (Rose Mary Miranda) E - 149.2
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

III - CONCLUSÃO

A Comissão de Assuntos Sociais, manifesta-se fã
voravelmente à aprovação do Projeto de Lei n2 256/91.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1991

Presidente Relatora

O SR. PRESIDENTE(Pedro Celso) - Em discussão

S/CLARICE

. . i SCSI



Clarice / Alicéa 12.11 20h26 SE 150.1

«asm uiÉSiuailSin (yausà.) '• - • . - " " •"; ' -••" -;:
;*;-

Não havendo quem queira discutir, passaremos à votação.

A^Wít60U
1 s.Os Srs. Debutados que se pronunciaerm pelo "sim" estarão

aprovando o parecer da Relatora, os que se pronunciarem pelo "não"

/estarão rejeitandoHlo

O SR.SECRETÁRIO (José Ornellas. Procede à chamada dOf Srs,

Deputados.



Clarice / Alicéa 12.11 20h26 SE 150.2

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O parecer da Comissão de

L
-Aí^

Assuntos Sociais esta aprovado com 15 votos favoráveis, nenhurm/^não"

nenhuma abstenção e 9 ausências.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do próximo

item da pauta da Ordem do Dia.



Clarice / Alicéa 12.11 20h26 SE 150.3

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, recebemos o projeto apenas hoje. O Deputado Manoel Andra-

de foi designado Relator.VaégqTMw p não é justo que se cobre dele o

parecer sobre a matéria. (XXVtf̂
í

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, solicitol/apresentar o parecer •ifflffllIViV porque recebi o projeto

em cima da hora e o parecer não está concluso.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - A Mesa acata a solicitação

de prazo do Sr. Relator.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, gostaria de requerer a realização de sessão extraordinária ain



Clarice / Alicéa 12.11 20h26 SE 150.4

da hoje, para votarmos o 22 turno dessas matérias que estão aí, para

concluirmos logo esta questão.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) -,A Mesa acata ft.. -fô. -

dU <\we(U



SABÁ/ 12.11 20:28

jBtfti Ficam os Sri>. Deputados convocados paraysessão extraordiná-

r i a , o g o em s e g u i d - A ' cata

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente

sesso .


